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MODELO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 10/2019
O Município de Mandaguari, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS em conjunto com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Mandaguari - PR, vem tornar público o presente Edital de Chamamento Público para convocar as Organizações da Sociedade Civil (OSC) e órgãos da administração pública municipal para apresentarem propostas de utilização de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Mandaguari – FUNDICAMAN, em conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014, Lei Federal nº. 8.069/1990, Lei Municipal nº. 2.484/2015,  Decreto Municipal nº 286/2017, Resolução nº 137/2010 do CONANDA e pelo disposto neste Edital.

1. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1.1. Os recursos disponíveis do presente edital serão no valor de R$ 45.938,47 (quarenta e cinco mil novecentos e trinta e oito reais e quarenta e sete centavos) para o ano de 2019/2020, para viabilizar as ações e objetivos constantes neste no item 2.2 e diretrizes traçadas no Plano de Trabalho aprovado pelo CMDCA.

2. OBJETO DA PARCERIA

2.1. Compreende o objeto deste chamamento público a formalização de parceria com as Organizações da Sociedade Civil (OSC), mediante apresentação de propostas, para a execução de ações da política pública de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos das crianças e dos adolescentes do município, no exercício de 2019/2020, através de repasse de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Mandaguari – FUNDICAMAN.
2.1.1. Órgãos da Administração Pública Municipal também poderão apresentar propostas, aplicando-se as regras deste edital, naquilo que couber.

2.1.2. As propostas deverão ser apresentadas acompanhadas de plano de trabalho conforme instrumental constante do anexo I deste edital.

2.2. As propostas devem se direcionar para as ações e objetivos conforme quadro abaixo:

	Nº
	AÇÕES
	OBJETIVOS

	1.
	Curso pré-vestibular
	a) Capacitar alunos de baixa renda e oriundos da escola pública para prestar vestibular principalmente em universidades públicas.

	2.


	Atendimento à criança e adolescente vítima de violência psicológica, física e sexual
	a) Realização de ações que visem qualificar o cumprimento das Medidas Protetivas para crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e risco social;

b) Implementação de ações direcionadas à garantia do direito à Convivência familiar e Comunitária. 

c) Execução de ações de enfrentamento das violações de direitos de crianças e adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas com ênfase nos três eixos: saúde, racismo e violência institucional;

d) Realização de ações para o enfrentamento da violência e dos homicídios de adolescentes. 

e) Promoção de ações de enfrentamento às violações de direitos, com destaque para violência doméstica, violência sexual e o trabalho Infantil nas suas piores formas. 

f) Realização de ações direcionadas à proteção do adolescente trabalhador.

	3.
	Prevenção de uso de álcool e outras drogas
	a) Projetos que visem à prevenção ao uso e redução de danos referente ao abuso de álcool e outras drogas, especialmente, nas regiões da cidade que sejam carentes;

b) Projetos visem ao fortalecimento de vínculos familiares para crianças e adolescentes usuárias de álcool e outras drogas;

c) Projetos que estimulem o protagonismo social entre crianças e adolescentes em suas comunidades baseadas na perspectiva preventiva do uso de drogas.



	4.
	Atendimento à crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e risco social, buscando o fortalecimento de vínculos familiares, principalmente aquelas sem vínculo familiar.  
	a) Promoção de atividades de fortalecimento de vínculos envolvendo o núcleo familiar;
b) Ações de combate ao afastamento do convívio familiar.



2.2.1. A organização da sociedade civil que apresentar proposta deverá ter registro e inscrição no CMDCA.
2.3. O repasse dos recursos para as organizações da sociedade civil será através da Secretaria

Municipal de Assistência Social mediante a celebração de Termo de Colaboração.

2.4. No caso de proposta de órgão da administração pública municipal o repasse ocorrerá de forma direta, independente de celebração de termo de colaboração, ficando o secretário municipal em que órgão estiver vinculado a responsabilidade pela execução da proposta e cumprimento das regras disposta neste edital.

3. DATA, PRAZOS, CONDIÇÕES, LOCAL E FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

3.1. As propostas e documentos que tratam o item 7.1 deverão ser protocolados na Secretaria Municipal de Assistência Social, situada à Praça dos Três Poderes, nº 500, Bairro Centro, Mandaguari/PR, até dia 31/10/2019, no horário das 8h às 11h30 e das 13h às 16h30.

3.2. A proposta deverá ser apresentada na forma de Plano de Trabalho utilizando o instrumental disposto no anexo I deste edital.

3.3 - Apresentadas as propostas, a Secretária Executiva do CMDCA abrirá um processo administrativo autuando todos os documentos e a seguir o enviará para a Comissão de Seleção.

3.2. As propostas do plano de trabalho deverão ser executadas no prazo máximo de 12 (doze) meses.

4. DAS PROIBIÇÕES E PERMISSÕES DE UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDICAMAN

4.1. Não serão aceitas propostas para:

a) investimentos em aquisição, construção, reforma, manutenção e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou privados.

b) Despesas que não se identifiquem diretamente com os objetivos da proposta apresentada.

5. CONDIÇÕES PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

5.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital, perante o CMDCA, por irregularidades na aplicação da Lei Federal 13.019/14 ou do Decreto Municipal 286/17, no prazo de 10 (dez) dias corridos contados de sua publicação.

5.2. Cabe recurso administrativo contra a eliminação ou classificação das propostas na fase de seleção constante neste edital, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da publicação da decisão da plenária do CMDCA.

5.3. O recurso será apreciado pela Comissão de Seleção, que emitirá parecer sobre a manutenção ou reforma da decisão e o remeterá para decisão final da plenária do CMDCA.

5.4. Da decisão final da plenária do CMDCA não caberá recurso.

5.5. Os recursos deverão ser direcionados ao CMDCA e protocolados na Secretaria Municipal de Assistência Social.

6. DIVULGAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DOS RESULTADOS DO PROCESSO DE SELEÇÃO

6.1. Após o julgamento dos recursos ou transcurso do prazo para sua interposição, o CMDCA homologará e divulgará o resultado do chamamento com a lista classificatória em página do sítio oficial da Administração Pública na internet e em jornal oficial.

6.2. A habilitação da organização da sociedade civil na etapa competitiva e classificatória não implica relação de obrigatoriedade para a formalização de parceria, contudo, havendo a celebração de parceria será obedecida a ordem de classificação.

6.3. A revogação ou anulação do processo de Chamamento Público não gera direito à indenização às organizações da sociedade civil participantes.

7. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS 
7.1. As Organizações da Sociedade Civil deverão apresentar os documentos conforme a Lei nº 13.019/2014 e Decreto Municipal nº 286/2017.
	8. CELEBRAÇÃO DA PARCERIA
8.1. A celebração da parceria será efetivada pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

8.2. Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico concluam pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua exclusão.

8.3. Caso os pareceres sejam favoráveis à celebração da parceria, a organização da sociedade civil será convocada pela Secretaria Municipal de Assistência Social para a assinatura do Termo de Colaboração/Fomento.

9. DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1 - As obrigações da organização da sociedade civil e do Município e demais regramentos para a execução da parceria, inclusive no que respeita à prestação de contas, constarão no termo de Colaboração/Fomento.

9.2 - Aplica-se a este edital as disposições do Decreto Municipal 286/17 e da Lei Federal 13.019/14.

9.3 - As questões não previstas neste edital serão decididas pela Plenária do CMDCA.

9.4 - Os atos deste Chamamento Público, inclusive esclarecimentos que forem prestados, serão publicados no site do Município.


Mandaguari, 19 de setembro de 2019.

	Maria de Lourdes de Almeida Paes
	
	Gisele Maria Munhoz Knupp

	Presidente do CMDCA
	
	Secretária Municipal de Assistência Social
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